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PARTE I - Cláusulas Jurídicas  
 
 

Secção I - Disposições gerais 

 
Artigo 1º - Objeto 

1- O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a prestação de serviços Contratação 

do serviço de comunicações fixas, móveis e internet fixa e móvel para o Itecons - Instituto de 

Investigação e Desenvolvimento Tecnológico para a Construção, Energia, Ambiente e 

Sustentabilidade, nele constando as condições jurídicas, económicas e técnicas que regem a 

referida aquisição; 

2- Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos) – Regulamento (CE) nº 
213/2008 da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no JOUE de 15 de março de 
2008: 64200000-8 - Serviços de Telecomunicações. 

 
 
Artigo 2.º - Local e Prazo para a prestação de serviços 

1- Os serviços serão prestados nas instalações do Itecons, sitas na Rua Pedro Hispano, s/n, Pólo II da 

Universidade de Coimbra, 3030-289 COIMBRA - Portugal, e nas Instalações do respetivo 

laboratório, conforme indicado nos Anexos ao presente caderno de encargos, 

2- O contrato mantém-se em vigor pelo período e 24 meses, sem prejuízo das obrigações acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 
Artigo 3.º - Requisitos de Natureza Social ou Ambiental 
Dado que a presente aquisição de serviços não comporta riscos significativos de natureza social ou 

ambiental, não são exigidos requisitos específicos. 

 
 
Secção II - Obrigações contratuais 

 
Artigo 4.º - Obrigações principais do cocontratante 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato, decorrem para o cocontratante as seguintes 

obrigações principais:  
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1- A obrigatoriedade de assegurar o serviço de acesso à internet, de categoria profissional e com 

complemento para tolerância a falhas; 

2-  A obrigatoriedade de assegurar o serviço de voz sobre IP, com complemento para tolerância a 

falhas; 

3- A obrigatoriedade de assegurar o serviço de voz Móvel e Banda Larga Móvel; 

4- Estas obrigatoriedades em conformidade com a PARTE II - Especificações Técnicas, do presente 

Caderno de Encargos. 

 
Artigo 5.º - Objeto do dever de sigilo 

1- O cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Itecons, de que possa ter conhecimento no âmbito da 

execução do contrato; 

2- A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato; 

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo cocontratante ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 

 
Artigo 6.º - Prazo do dever de sigilo 
O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Artigo 7.º - Condições de pagamento 
1- Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as quantias devidas pelo Itecons, devem ser pagas 

no prazo de 30 (trinta) dias após a receção da respetiva fatura, a qual deve conter a discriminação 

da totalidade dos serviços prestados, objeto do contrato, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, a 

emitir após a realização dos testes de aceitação e depois de confirmada a conformidade dos bens; 
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2- Em caso de discordância do Itecons relativamente aos elementos e valores constantes da(s) 

fatura(s), deve esta comunicar ao cocontratante, no prazo de 15 (quinze) dias, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando este obrigado prestar os esclarecimentos necessários ou a 

proceder à emissão de nova fatura corrigida; 

3- Desde que devidamente emitida e validada, a fatura é paga no prazo referido no n.º 1 por meio de 

transferência bancária para conta bancária a indicar pelo cocontratante ou por outro método 

acordado. 

 
Artigo 8.º - Força maior 

1- Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for 

impedida de cumprir as obrigações assumidas, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar; 

2- Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas; 

3- Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do cocontratante, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do cocontratante ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo cocontratante de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do cocontratante não devidas a 

sabotagem; 
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f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4- A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte, devendo-se de igual modo informar o prazo previsível 

para restabelecer a situação; 

5- A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

 
Secção III - Resolução de litígios 

 
Artigo 9.º - Arbitragem e Foro Competente para Resolução de Litígios  
1. Previamente ao recurso às instâncias judiciais, por acordo entre as partes e para solucionar questões 

emergentes do presente contrato, podem o Itecons e o cocontratante, recorrer a uma Comissão de 

Arbitragem nos seguintes termos: 

a) A Comissão de Arbitragem será composta por três elementos, um representante de cada parte e 

um terceiro elemento escolhido por acordo entre as partes; 

b) Da decisão da Comissão de Arbitragem ou na ausência de acordo caberá recurso a um Tribunal 

Arbitral, composto por três árbitros, um nomeado por cada parte e um terceiro Árbitro escolhido por 

aqueles dois o qual presidirá e terá voto de desempate. O Tribunal Arbitral funcionará e decidirá com 

equidade e de acordo com as regras previstas na Lei nº 61/2011, de 14 de dezembro; 

2. Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

da Comarca de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 
 
Secção IV - Disposições finais 
 
Artigo 10.º - Comunicações e notificações 

1- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas para o respetivo domicílio ou sede contratual das 

partes, identificados no contrato; 

2- Qualquer comunicação feita por correio eletrónico é considerada recebida na data constante da 

respetiva comunicação de receção transmitida pelo recetor para o emissor. 

Artigo 11.º - Deveres de Informação 
1- Cada uma das partes deve informar de imediato a outra parte de quaisquer circunstâncias de que 

tenham conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, de acordo 
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com a boa-fé; 

2- Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento 

tempestivo de qualquer uma das suas obrigações, bem como do tempo e/ou da medida em que 

previsivelmente será afetada a execução do contrato. 

 
Artigo 12.º - Contagem dos prazos 
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 
Artigo 13.º - Produção de efeitos 
O Contrato entra em vigor e produz efeitos a partir da data da sua assinatura.  

 

Artigo 14º - Proteção de dados 
1. O tratamento de dados pessoais obedecerá ao disposto no Regulamento Geral sobre a Proteção de 

Dados (Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016), sendo 

os mesmos utilizados exclusivamente para os fins decorrentes do contrato de aquisição de bens objeto do 

presente procedimento. 

 
Artigo 17.º - Legislação aplicável 
O contrato é regulado pelo disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

nº18/2008 de 29 de janeiro, na sua redação atualizada e demais legislação portuguesa. 

 

 
PARTE II - Especificações Técnicas 
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1 - Requisitos Globais:   

 

1- Disponibilidade anual do serviço superior a 99,9%, assumindo operacionalidade 24hx7d 

 

2- Suporte de ajuda ativa 24hx7d, com tempo de resposta não superior a 8h, após abertura de 

chamada de caso 
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2 - Requisitos de acesso à internet: 

 

1. Local de instalação: Itecons, Edifício 1, Rua Pedro Hispano, 3030-289 Coimbra 

2. Tráfego ilimitado e endereçamento público fixo 

3. Ligação de largura de banda simétrica 

4. Largura de banda de "download" não inferior a 200Mbps 

5. Largura de banda de "upload" não inferior a 200Mbps 

6. Router de ligação ao operador, com gestão, manutenção e operação incluída 

7. Número de endereços IP públicos usáveis, excluindo rede, broadcast e gateways, não inferior a 11 

8. O endereçamento atribuído deverá funcionar, de forma transparente, através da ligação principal ou 

através da ligação de suporte a falhas, em caso de falha e consequente transição. 

9. O endereçamento atribuído deverá ser contíguo 

10. Utilização de routers independentes nas ligações principal e secundária 

11. Possibilidade de utilização de pelo menos 2 portas de acesso em cada um dos routers de acesso 

fornecidos, para ligação de equipamentos, do cliente, dedicados à ligação à internet 
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3 - Requisitos de Serviço de voz sobre IP: 

 voz sobre IP: 
 

1. Integração completa com central telefónica existente, baseada em Asterisk (Trunk SIP). 

2. Serviço com numeração geográfica, sobre IP 

3. Serviço com suporte a não menos de 20 canais de voz, simultâneos, para o exterior, com QoS 

4. Largura de banda de "download" não inferior a 2Mbps 

5. Largura de banda de "upload" não inferior a 2Mbps 

6. Largura de banda dedicada ao serviço e independente da largura de banda da solução de ligação à 

internet 

7. Convergência e integração das redes fixa e móvel numa única "VPN", assegurando a eliminação de 

custos de comunicações entre colaboradores e a gestão integrada de encaminhamentos 

8. O serviço deverá ter incluído um tráfego global mensal, para destinos fixos nacionais (números 

começados por 2x ou 3x) não inferior a 10000 min 

9. O serviço deverá ter incluído um tráfego global mensal, para destinos móveis nacionais (números 

começados por 9x) não inferior a 10000 min 

10. Router de ligação ao operador, com gestão, manutenção e operação incluída 



 

 

 

Procedimento n.º 006/2020  Caderno de Encargos - 10/12 
 

 
 

4 - Requisitos de Solução de tolerância a falhas: 

1. Local de instalação: Itecons, Edifício 1, Rua Pedro Hispano, 3030-289 Coimbra 

2. A solução para tolerância a falhas proposta deverá contemplar os serviços de acesso à internet e o 

serviço de voz sobre IP, contemplando todas as suas funcionalidades, em ambos os casos 

3. A solução para tolerância a falhas proposta para o serviço de acesso à internet deverá ter uma 

largura de banda de "download" não inferior a 100Mbps 

4. A solução para tolerância a falhas proposta para o serviço de acesso à internet deverá ter uma 

largura de banda de "upload" não inferior a 100Mbps 

5. A solução para tolerância a falhas proposta para o serviço de voz sobre IP deverá ter uma largura 

de banda de "download" não inferior a 2Mbps 

6. A solução para tolerância a falhas proposta para o serviço de voz sobre IP deverá ter uma largura 

de banda de "upload" não inferior a 2Mbps 

7. A solução para tolerância a falhas proposta deverá ter um tempo de comutação, entre a solução de 

produção e de backup, após falha, inferior a 5 min 

8. A solução para tolerância a falhas proposta deverá seguir um traçado totalmente distinto daquele 

previsto para a ligação principal, no que respeita à via pública, até ao POP, devendo entrar nas 

instalações do Itecons, num edifício também distinto 

9. O POP onde termina esta ligação deverá ser diferente do usado como terminação da ligação  
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5 - Requisitos de Serviço de voz Móvel e Banda Larga Móvel 

1. O serviço de voz móvel deverá incluir 100 cartões com 120 min/SMS por cartão para redes fixas e 

móveis nacionais e roaming no Espaço Económico Europeu (redes fixas e móveis da União 

Europeia), Noruega, Islândia, Gibraltar, EUA, Canadá e redes fixas de Andorra e Suíça 

2. Destes 100 cartões, 6 deverão ter incluído um plafond de acesso à internet não inferior a 30GB 

mensais, por cartão. 

3. Deverá ser garantida a possibilidade de partilha deste plafond com segundo cartão, sem a 

necessidade de o cartão principal ter que servir de "hotspot" 

4. O serviço de banda larga móvel deverá ainda incluir 4 cartões + router de acesso com plafond de 

acesso à internet não inferior a 50GB mensais, por cartão. 

5. Deverá ser garantida a possibilidade de partilha deste plafond com segundo cartão, sem a 

necessidade de o cartão principal e/ou router ter que servir de "hotspot" 
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6 - Requisitos de documentação 

Entrega de dossiê onde constem todas as características dos serviços, incluindo informação precisa dos 

traçados exteriores até ao POP, os níveis de serviços acordados e os contactos e vias de suporte 

disponíveis, para cada um dos serviços contratados. 

 

 

 

 

 

Coimbra, 27 de abril de 2020 

 

A Direção do Itecons, 
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